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 (PRIMEIRA PROVA)

1. Aspectos Gerais

1.1. Importância da disciplina

I – A maioria das atividades tem carga tributária.

II – Potencial campo de atuação.

1.2. Evolução do direito tributário

O Código Tributário Brasileiro é de 1.966.

O direito tributário exige uma dedicação muito grande porque sofre constantemente mudanças, atualizações. É muito dinâmico.

Quanto ao direito tributário no Brasil, existem duas escolas:

I – A do Direito Natural

II – A do Direito Positivo (esta, não permite a inclusão de nenhum dado que não seja do direito positivo – Barros/Ataliba)

1.3. Receita – Despesa – Gestão do Estado

A Administração Pública só pode fazer o que é determinado pela lei (o Estado tem obrigações a cumprir. Ex.: educação, para isso precisa dinheiro.)

Receita para fazer frente às despesas.

Gestão da coisa pública é a administração das despesas e receitas. O ideal seria as despesas eqüivalerem às receitas.

1.4. Classificação dos Ingressos

I – Movimentos – empréstimos.

II – Receitas: 


a) Originárias – provém do próprio patrimônio da União ou da atuação do Estado como participante da economia;

b) Derivadas – provém do patrimônio de terceiros (referentes a infrações ou tributos).

1.5. Conceito de Tributo

Receitas que o Estado tem decorrentes da sua atuação sobre o patrimônio de terceiros, usada para cobrir suas despesas.

Elementos do conceito do artigo 3º do CTN:

I – Prestação pecuniária

II – Moeda ou algo equivalente

III – Não constitua sanção por ato ilícito

IV – Instituído em lei

V – Cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada (exatamente no texto da lei).

1.6. Classificação dos Tributos

Segundo o nome jurídico dado pela Constituição:

I - Impostos: tributo que tem por hipótese de incidência (confirmada pela base de cálculo) um fato alheio a qualquer atuação do Poder Público. (Ex.: Imposto de Renda)

Art. 16.  Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. (CTN)

II - Taxas: tributos cobrados referentes a uma determinado serviço público prestado pelo Estado direta especificamente dirigido ao contribuinte. Podem ser referentes a um:
a) serviço público propriamente dito;

b) em razão do poder de polícia do Estado;

Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais e coletivos.

III - Contribuições de melhoria: tributo cobrado relativo à valorização de imóveis de particulares circunvizinhos de obras públicas realizadas. Pressupõe uma obra pública e depende da valorização do imóvel. É um tributo vinculado a uma atuação do Poder Público, porém indiretamente referido ao obrigado.

IV - Empréstimos compulsórios: tributos cobrados em caso de necessidades urgentes (guerra, calamidade pública, grande interesse nacional, etc.), que devem respeitar o princípio da anterioridade e que devem ser restituídos gradativamente ao final da situação que os tornou necessários. Os recursos provenientes serão vinculados à despesa que fundamentou sua instituição.

V - Contribuições parafiscais: são tributos recolhidos em favor de entidades criadas pelo Estado e à margem daqueles quatro entes federativos (União, Estados-membros, Municípios e Distrito Federal). ( ex.: INSS, Contribuições Sindicais [estas para alguns somente] )

Bipartite:

I - Impostos

II - Taxas

Tripartite:

I - Impostos

II - Taxas – atuação estatal, com ou sem benefício

III - Contribuições de melhoria – atuação estatal com benefício

Outra:

I - Vinculados: depende da atuação estatal. Ex: taxas, contribuição de melhoria.

II - Não-vinculados: independe de atuação estatal. Ex.: IPTU, IR.

1.7. Funções dos tributos

I - Fiscal – finalidade principal é a geração de receitas aos cofres públicos

II - Extrafiscal – há outra finalidade que não seja a geração de recursos. Ex.: aumento do alíquota de importação para inibir o excesso de importações.

III - Parafiscal – geração de receitas para órgãos criados à margem das quatro pessoas do Estado (União, Estados-membros, Municípios e Distrito Federal)

1.8. Direito Tributário

Ramo didaticamente autônomo do Direito que estuda as relações jurídicas entre os sujeitos ativos e passivos da obrigação tributária e que tem por objeto o pagamento do tributo.

1.9. Unidade Científica do Direito

A ordenação jurídica é una e indecomponível. Somente para fins didáticos é que se “separa” dos outros ramos do Direito, sistematizando-se melhor o ensino e o aprendizado.

2. Sistema Constitucional Tributário

É o quadro orgânico das normas que versem matéria tributária, em nível constitucional. Dispõe sobre os poderes capitais do Estado, no campo da tributação, ao lado de medidas que asseguram as garantias imprescindíveis à liberdade das pessoas, diante daqueles poderes.

2.1. Sistema Constitucional Tributário Nacional na Constituição Federal

(art. 145 e seguintes)

TÍTULO VI

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

SEÇÃO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

I - impostos;

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

§ 1º. Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

§ 2º. As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

Art. 146. Cabe à lei complementar:

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas. 

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; ao Distrito Federal cabem os impostos municipais. 

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios:

I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência;

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, observado o disposto no art. 150, III, b.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição. 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social. 

SEÇÃO II

DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

III - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público;

VI - instituir impostos sobre:

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;

b) templos de qualquer culto;

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.

§ 1º. A vedação do inciso III, b, não se aplica aos impostos previstos nos arts. 153, I, II, IV e V, e 154, II.

§ 2º. A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às leis decorrentes.

§ 3º. As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.

§ 4º. As vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c, compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

§ 5º. A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.

§ 6º. Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, g. (Redação dada pela EC 3/93)

§ 7º. A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido. (Redação dada pela EC 3/93) 

SEÇÃO III

DOS IMPOSTOS DA UNIÃO

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:

I - importação de produtos estrangeiros;

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;

III - renda e proventos de qualquer natureza;

STJ 125 - O pagamento de férias não gozadas por necessidade do serviço não está sujeito à incidência do Imposto de Renda.

IV - produtos industrializados;

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários;

VI - propriedade territorial rural;

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.

§ 1º. É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V.

§ 2º. O imposto previsto no inciso III:

I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei;

II - não incidirá, nos termos e limites fixados em lei, sobre rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, pagos pela previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a pessoa com idade superior a sessenta e cinco anos, cuja renda total seja constituída, exclusivamente, de rendimentos do trabalho.

§ 3º. O imposto previsto no inciso IV:

I - será seletivo, em função da essencialidade do produto;

II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores;

III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior.

§ 4º. O imposto previsto no inciso VI terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a manutenção de propriedades improdutivas e não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as explore, só ou com sua família, o proprietário que não possua outro imóvel.

§ 5º. O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se exclusivamente à incidência do imposto de que trata o inciso V do caput deste artigo, devido na operação de origem; a alíquota mínima será de um por cento, assegurada a transferência do montante da arrecadação nos seguintes termos:

I - trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Território, conforme a origem;

II - setenta por cento para o Município de origem. 

Art. 154. A União poderá instituir:

I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição;

II - na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação. 

SEÇÃO IV

DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos;

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior;

III - propriedade de veículos automotores. (Redação dada ao "caput'' e incisos pela EC 3/93).

§ 1º. O imposto previsto no inciso I:

I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da situação do bem, ou ao Distrito Federal;

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal;

III - terá a competência para sua instituição regulada por lei complementar:

a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior;

b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu inventário processado no exterior;

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal.

§ 2º. O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: (Redação dada pela EC 3/93).

I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação:

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações ou prestações seguintes;

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores;

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços;

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação;

V - é facultado ao Senado Federal:

a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito específico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria absoluta e aprovada por dois terços de seus membros;

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso XII, g, as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as operações interestaduais;

VII - em relação às operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á:

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do imposto;

b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele;

VIII - na hipótese da alínea a do inciso anterior, caberá ao Estado da localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual;

IX - incidirá também:

a) sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, ainda quando se tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo do estabelecimento, assim como sobre serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o estabelecimento destinatário da mercadoria ou do serviço;

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios;

X - não incidirá:

a) sobre operações que destinem ao exterior produtos industrializados, excluídos os semi-elaborados definidos em lei complementar;

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º;

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois impostos;

XII - cabe à lei complementar:

a) definir seus contribuintes;

b) dispor sobre substituição tributária;

c) disciplinar o regime de compensação do imposto;

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o local das operações relativas à circulação de mercadorias e das prestações de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e outros produtos além dos mencionados no inciso X, a;

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias;

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.

§ 3º. À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro tributo poderá incidir sobre operações relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País. (Redação dada pela EC 3/93) 

SEÇÃO V

DOS IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:

I - propriedade predial e territorial urbana;

II - transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar. (Redação dada pela EC 3/93).

§ 1º. O imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo, nos termos de lei municipal, de forma a assegurar o cumprimento da função social da propriedade.

§ 2º. O imposto previsto no inciso II:

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;

II - compete ao Município da situação do bem.

§ 3º. Em relação ao imposto previsto no inciso III, cabe à lei complementar:

I - fixar as suas alíquotas máximas;

II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior. (Redação dada ao § e incisos pela EC 3/93).

§ 4º. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 03, de 17.03.93). 

SEÇÃO VI

DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I. 

Art. 158. Pertencem aos Municípios:

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;

II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados;

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme aos seguintes critérios:

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios;

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal. 

Art. 159. A União entregará:

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e sete por cento na seguinte forma:

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Municípios;

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à Região, na forma que a lei estabelecer;

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados.

§ 1º. Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do disposto nos arts. 157, I, e 158, I.

§ 2º. A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte por cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha nele estabelecido.

§ 3º. Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II.  

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos, nesta seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados de condicionarem a entrega de recursos ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias. (Redação dada pela EC 3/93). 

Art. 161. Cabe à lei complementar:

I - definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, parágrafo único, I;

II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o art. 159, especialmente sobre os critérios de rateio dos fundos previstos em seu inciso I, objetivando promover o equilíbrio sócio-econômico entre Estados e entre Municípios;

III - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do cálculo das quotas e da liberação das participações previstas nos arts. 157, 158 e 159.

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas referentes aos fundos de participação a que alude o inciso II.  

Art. 162. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios divulgarão, até o último dia do mês subseqüente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues e a entregar e a expressão numérica dos critérios de rateio.

Parágrafo único. Os dados divulgados pela União serão discriminados por Estado e por Município; os dos Estados, por Município.
2.2. Poder de tributar – origem constitucional

2.2.1. Competência Tributária

A Constituição Federal não cria tributos, somente dá competência para que se os instituam.

2.2.1.1. Conceito

Atribuição que se dá às pessoas jurídicas de direito público para instituir tributos e regular seus aspectos essenciais.

2.2.1.2. Repartição

I – Privativa (Impostos e Empréstimos Compulsórios, via de regra);

II – Comum;

III – Residual (somente à União).

Encontra-se na Constituição Federal (artigos 153, 155 e 156).

2.2.1.3. Características

I – indelegável (art. 7º CTN) – a faculdade de instituir tributos e sobre eles dispor, inaugurando a ordem jurídica, não pode ser delegada, devendo permanecer no corpo das prerrogativas constitucionais da pessoa que a recolher do Texto Superior.

II – incaducabilidade – pode ficar sem cobrar o tempo que quiser e mesmo assim poderá cobrar quando julgar necessário.

III – inalterabilidade da competência – as competências tributárias são definidas pela constituição e são inalteráveis.

IV – irrenunciabilidade – não se pode renunciar à competência estabelecida pela constituição.

V – facultatividade – é possível não cobrar tributo de sua competência.

2.3. Limitações ao exercício da competência tributária

2.3.1. Princípio federativo (territorialidade)

Não há hierarquia entre União, Estado e Município e os tributos por qualquer deles instituídos terão sua área de atuação iguais às da entidade que os criou.

(ver artigo 34 da CF)

2.3.2. Princípio da segurança jurídica (previsibilidade da ação estatal)

Saber previamente as conseqüências jurídicas das relações.

Propaga-se no seio da comunidade social o sentimento de previsibilidade quanto aos efeitos jurídicos da regulação da sua conduta pelo Estado. 

2.3.4. Legalidade (Medida Provisória)

Qualquer das pessoas políticas de direito constitucional interno somente poderá instituir tributos, isto é, descrever a regra-matriz de incidência, ou aumentas os existentes, majorando a base de cálculo ou a alíquota, mediante a expedição de lei.

A Medida Provisória só pode ser editada em caráter de urgência e tributo só pode ser cobrado no próximo ano, portanto, não pode ser urgente. Traz também insegurança jurídica pois, se a MP não for convertida em lei, os atos perdem eficácia retroativamente. O STF, no entanto, diz que pode, mesmo a doutrina sendo praticamente unânime em sentido contrário.

(ver artigos 150, I e 148 da CF)

2.3.4. Isonomia (igualdade)

Tratar desigualmente os desiguais, na medida da sua desigualdade. Não pode usar de arbitrariedade para tratar das desigualdades. 

(ver artigos 5º e 150,II da CF)

2.3.5. Anterioridade ( # anualidade)

A instituição ou majoração de tributo só terá eficácia no exercício seguinte. (Anterioridade – Ano Anterior )

Entendem alguns que a anualidade (que depende de previsão orçamentária no exercício anterior) não mais existe na CF 88.

Exceções expressas: artigo 150 § 1º e 195 § 6º da CF

Prazos: artigo 210 CTN

Art. 210.  Os prazos fixados nesta Lei ou na legislação tributária serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia de início e incluindo-se o de vencimento.

Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na repartição em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.
2.3.6. Irretroatividade

Os tributos não incidirão em fatos anteriores à sua instituição. Defende-se o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 

(ver artigo 150, III, a da CF)
2.3.7. Vedação ao confisco

O tributo incidente sobre determinado fato não pode ser tão grande a ponto de extrapolar o bem por ele representado, o que em determinados casos caracteriza o confisco. Ex.: IPTU de 100%.

Não é um conceito bem claro, mas é mais ou menos determinável. Não pode ser o tributo superior ao rendimento médio esperado, durante o período, referente àquele bem.

2.3.8. Capacidade econômica x capacidade contributiva

Capacidade econômica: capacidade de solver aquele tributo. Ex.: Tem capacidade de solver o IPTU (tem de se basear pelo cidadão médio).

Capacidade contributiva: aptidão para realizar o fato e incidir no tributo. Ex.: tem imóvel, pode incidir no IPTU.

(ver artigo 145 § 1º da CF)
Este princípio, em regra, é voltado para o legislador e não para o caso concreto.

2.3.9. Liberdade de trafegar

Não se pode utilizar de tributos para limitar o tráfego de pessoas ou bens, ressalvada a cobrança de pedágio para a manutenção das vias mantidas pelo Poder Público.

(ver artigo 150, V da CF)

2.3.10. Imunidades

A Constituição tira pessoas ou fatos do campo da competência tributária.

Classe finita e imediatamente determinável de normas jurídicas, contidas no texto da Constituição Federal, e que estabelecem, de modo expresso, a incompetência das pessoas políticas de direito constitucional interno para expedir regras instituidoras de tributos que alcancem situações específicas e suficientemente caracterizadas.
Proibição de obrigar – afirmação ostensiva e peremptória de incompetência.

No final das contas, seja no caso de imunidade ou na hipótese de insenção, inexiste o dever prestacional tributário, aspecto que justifica o paralelismo entre as instituições.

O preceito de imunidade exerce a função de colaborar, de uma forma especial, no desenho das competências impositivas. São normas constitucionais.

Já a isenção se dá no plano da legislação ordinária. Sua dinâmica pressupõe um encontro normativo, em que ela, regra de isenção, opera como expediente redutor do campo de abrangência dos critérios da hipótese ou de conseqüência da regra-matriz do tributo.

I – Recíproca: pessoa de direito público não pode cobrar tributo de outra. (artigo 150, IV, a);

II – Templos e cultos de qualquer natureza;

III – Partidos políticos;

IV – Entidades sindicais dos trabalhadores;

V – Instituições de educação e assistência social sem fins lucrativos;

VI – Livros, jornais e periódicos e o papel destinado a sua impressão.
2.3.11. Limitações aplicáveis à União

(ver artigo 151 CF)

Art. 151. É vedado à União:

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;

II - tributar a rendas das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 

I – Impossibilidade da União dar tratamento diferenciado aos Estados-membros e Distrito Federal.

II – Não pode tributar a renda das obrigações criadas pelos Estados.

III – Não pode instituir isenções de tributos na competência dos outros entes federativos.

2.3.12. Limitações aplicáveis aos Estados-membros, Distrito Federal e Municípios

(ver artigo 152 CF)
Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.
3. LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Lei em sentido formal.

Legislação tributária, segundo o artigo 96 do CTN engloba qualquer regra que trate de matéria tributária.

3.1. Estrutura legislativa


Constituição Federal


Emendas Constitucionais


Leis Complementares, Ordinárias, Delegadas, Medidas Provisórias, Resoluções do Senado e Decreto Legislativo (mesma hierarquia em matéria tributária)


Decretos (do Poder Executivo)


Normas Complementares

Regra específica do artigo 98 do CTN:

Art. 98. Os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação tributária interna, e serão observados pela que lhes sobrevenha.
Para o professor, como ele é ratificado por Decreto Legislativo, tais normas encontram-se no nível deste Decreto.

Norma inferior só é válida na medida de sua compatibilidade com relação às superiores. É o princípio da hierarquia das leis.

3.2. Vigência da Lei Tributária

3.2.1. Conceito

* Aptidão que a norma jurídica tem de incidir. Está apta a ser aplicada.

Segue as normas da LICC (segundo o artigo 101 CTN). Se houver regra específica no CTN, esta é que vale.

3.2.2. Publicação

Sem publicação não há vigência.

3.2.3. Vacatio Legis 

Período entre a publicação e a vigência da regra.

(ver art. 8º da Lei Complementar 95/98)

3.2.4. Vigência no tempo

Se não houver disposição específica, quarenta e cinco dias, senão obedece-se a especificação da data na norma.

3.2.5. Vigência no espaço

Mesma das regras em geral, ou seja, no espaço em que a pessoa que a impor tiver competência. Exceção: quando houver convênio entre as pessoas jurídicas de direito público afetadas.

3.3. Eficácia da legislação tributária

3.3.1. Conceito

Efetiva aplicabilidade da lei. Sempre que a previsão legal ocorrer na realidade, incidirá a lei.

3.3.2. Irretroatividade

Só incide sobre os fatos posteriores à lei a não ser que seja para beneficiar (art. 106 CTN) e desde que desde que não seja em relação ao principal (o próprio tributo).

3.3.3. Irrepristinabilidade

A revogação da lei que revogou outra não faz aquela primeira reaparecer no mundo jurídico.

Quando a lei nova expressamente diz que volta a vigorar a antiga, não é repristinação e sim uma nova lei com o conteúdo da velha.

Fases da Lei: Elaboração – Publicação – Vacatio Legis – Vigência – Anterioridade – Eficácia – Desaparecimento.
3.4. Interpretação e integração da legislação tributária

3.4.1. Interpretação

3.4.1.1. Conceito

Trabalho intelectual em que se retira da melhor forma possível o conteúdo da lei.

3.4.2.2. Métodos

I – Gramatical

II – Histórico

III – Teleológico (finalístico – finalidade da lei)

IV – Sistemático 

Sempre que possível, conjugar tantos mais métodos quanto possíveis.

3.4.2. Integração

3.4.2.1. Conceito

Preencher as lacunas das normas.

3.4.2.2. Métodos

I – Analogia (de situações)

II – Princípios gerais do Direito Tributário (regras que incidem fortemente sobre um ramo do direito).

III – Princípios gerais de Direito Público (moralidade, indisponibilidade dos direitos públicos) 

IV – Eqüidade (solução mais justa possível diante do caso concreto) 

(ver artigo 108 do CTN).

Deve-se integrar, utilizando-se os métodos na seqüência.

3.4.3. Interpretação literal (art. 111)

Sentido restritivo quando alguém será dispensado ou atenuado de contribuir para com o bem público.

3.4.4. Interpretação benigna

Na dúvida quanto aos fatos (em caso de infração) interpreta-se a favor do sujeito passivo (quem paga) (artigo 114), mas não com relação à dispensa da cobrança do tributo.

3.4.5. Institutos e conceitos de Direito Privado

(ver artigos 109 e 110 do CTN)

O Direito Tributário se utiliza dos conceitos, princípios e institutos de direito privado, porém, as conseqüências em matéria tributária podem ser diferentes. Não se limitam pelo direito privado.

A lei tributária só não pode alterar conceitos de direito privado para ampliar competências. Ex.: conceito de propriedade.

3.4.6. Fontes de interpretação e integração

I – fonte autêntica – uma lei explica o que outra lei quer dizer (legislativa)

II – fonte doutrinária (estudiosos)

III – fonte jurisprudencial (judiciário)

4. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

4.1. Conceito

É uma relação jurídica em virtude da qual um particular (sujeito passivo) tem a obrigação de prestar dinheiro (sujeito ativo) ou de fazer, não fazer ou tolerar algo no interesse da arrecadação ou fiscalização de tributos, e o Estado tem o direito de tornar exigível esta prestação pecuniária constituindo contra o particular um crédito. (Hugo B. Machado)

4.2. Tipos de Obrigações

I – Principal – obrigação de dar (transferir parcela do patrimônio ao Poder Público – pagar o tributo).

II – Acessória – de fazer, não fazer, tolerar. Ex.: emissão da nota fiscal, não transitar sem nota fiscal, suportar a fiscalização.

O artigo 113 § 3º diz que a penalidade pecuniária (multa) converte-se em obrigação principal em caso de inadimplemento. Como pode se converter em obrigação de dar ? Como converter a multa em tributo ? Para o professor o artigo quer dizer que a cobrança da multa seguirá o mesmo procedimento da cobrança do principal.

4.3. Fato Gerador

(ver artigo 114 CTN)
4.3.1. Conceito

Ocorre quando conjugam-se a hipótese de incidência (previsão genérica prevista no direito positivo) e o fato jurídico tributado.

4.3.2. Espécies

I – Simples: acontecem sem grandes preparações, de imediato. Ex.: morte.

II – Complexivos: vão se formando no decorrer do tempo. Ex.: imposto de renda (ocorre uma seqüência de fatos, compras, vendas, etc.)
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4.4. Aspectos do fato gerador

4.4.1. Aspecto pessoal

Pessoas que participam da relação jurídica tributária.

4.4.1.1. Sujeito ativo

É titular de direitos vinculados à matéria tributária (União, Estado, Distrito Federal, Municipal)

Delegação (artigo 7º §3º do CTN) é da cobrança. O sujeito ativo ainda é o Estado.

4.4.1.2. Sujeito Passivo

I – Contribuinte 

II – Responsável 

No caso do IR, o assalariado é o contribuinte e o responsável pelo pagamento é o empregador.

4.4.2. Aspecto material

Conjunto de fatos que podem dar origem a uma obrigação tributária.

I – incidência

II – não incidência

III – imunidade (CF)

IV – isenção (Lei)


IMUNIDADES


NÃO INCIDÊNCIA




incidência








Isenção









Alíquota zero

(quadro de Rui Barbosa Nogueira)

4.4.3. Aspecto Espacial

Só interessam os fatos que acontecerem dentro do território da pessoa jurídica que tem competência para impor o tributo.

4.4.4. Aspecto Temporal

A legislação vigente no instante do fato gerador é a aplicável. O legislador é livre para estabelecer o momento da ocorrência do fato gerador, desde que não seja antes do fato tributado em si.

4.4.5. Aspecto Quantitativo

O montante do tributo a ser pago.


Tipos de apuração
- não cumulativos – débito menos crédito. Ex.: icms

· débito. Ex.: IPVA (base de cálculo x alíquota)

· diretos – se SPF e SPD se confundem numa só entidade. Ex.: IPVA.

· Indiretos – se SPF e SPD são entidades distintas. Ex.: ICMS.

SPF – Sujeito passivo de fato: é aquele que arca com a carga econômica do tributo.

SPD – Sujeito passivo de direito: contribuinte e/ou responsável.

(SEGUNDA PROVA)

4.5. Sujeição passiva

4.5.1. Capacidade Tributária

Aptidão que a pessoa tem de figurar no pólo passivo da obrigação jurídica tributária.

Independe da capacidade civil e/ou autorização legal, basta que se realize o fato.

4.5.2. Domicílio Tributário

CTN Art. 127.  Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, na forma da legislação aplicável, considera-se como tal:

I - quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade;

II - quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais, o lugar da sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento;

III - quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no território da entidade tributante.

§ 1º Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer dos incisos deste artigo, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação.

§ 2º A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então a regra do parágrafo anterior.

4.5.3. Convenções Particulares

Quaisquer convenções entre particulares, com relação a tributos, somente valem entre as partes, não podem ser opostas ao Fisco.

4.5.4. Responsabilidade Tributária

Substituição: quando no momento que ocorre o fato gerador já nasce a obrigação para um terceiro.

Transferência: nasce contra uma pessoa e é transferida parra outra pessoa. Ex: Imóvel inadimplente de IPTU, se vendido, o adquirente passa a ser o responsável pelo pagamento.

Transferências previstas no CTN aplicam-se a todos os tributos (art. 129 a 138).

SEÇÃO II

RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES

Art. 129.  O disposto nesta Seção aplica-se por igual aos créditos tributários definitivamente constituídos ou em curso de constituição à data dos atos nela referidos, aos constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações tributárias surgidas até a referida data.

Art. 130.  Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação.

Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço.

Art. 131.  São pessoalmente responsáveis:

I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos;

II - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão, do legado ou da meação;

III - o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até data da abertura da sucessão.

Art. 132.  A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até a data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurídicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma individual.

Art. 133.  A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até a data do ato:

I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade;

II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar dentro de 6 (seis) meses, a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão

SEÇÃO III

RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS

Art. 134.  Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis:

I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;

II - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados;

III - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;

IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;

V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário;

VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício;

VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.

Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, às de caráter moratório.

Art. 135.  São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos: 

I - as pessoas referidas no artigo anterior;

II - os mandatários, prepostos e empregados;

III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.

SEÇÃO IV

RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES

Art. 136.  Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. (RESPONSABILIDADE OBJETIVA)
Art. 137.  A responsabilidade é pessoal ao agente:

I - quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, salvo quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito;

II - quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja elementar;

III - quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo específico:

a) das pessoas referidas no art. 134, contra aquelas por quem respondem;

b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus mandantes, preponentes ou empregadores;

c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, contra estas.

4.5.5. Solidariedade

SEÇÃO II

SOLIDARIEDADE

Art. 124.  São solidariamente obrigadas:

I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;

II - as pessoas expressamente designadas por lei.

Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem.

Art. 125.  Salvo disposição de lei em contrário, são os seguintes os efeitos da solidariedade:

I - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais;

II - a isenção ou remissão de crédito exonera todos os obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, nesse caso, a solidariedade quanto aos demais pelo saldo;

III - a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, favorece ou prejudica aos demais.

4.5.6. Denúncia Espontânea

Art. 138.  A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.

Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.

5. Crédito Tributário

5.1. Conceito

Vínculo jurídico de natureza obrigacional, por força do qual o Estado (sujeito ativo) pode exigir do contribuinte (sujeito passivo) ou responsável, o pagamento do tributo ou da penalidade pecuniária (objeto da relação obrigacional).

5.2. Lançamento

5.2.1. Conceito

Ato do Estado identificando os cinco aspectos do fato gerador.

SEÇÃO I

LANÇAMENTO

Art. 142.  Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.

Art. 143.  Salvo disposição de lei em contrário, quando o valor tributário esteja expresso em moeda estrangeira, no lançamento far-se-á sua conversão em moeda nacional ao câmbio do dia da ocorrência do fato gerador da obrigação.

Art. 144.  O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

§ 1º Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados por períodos certos de tempo, desde que a respectiva lei fixe expressamente a data em que o fato gerador se considera ocorrido.

5.2.2. Modalidades

I – Declaração: o sujeito  passivo presta as informações necessárias para que o ativo faça o lançamento. Ex.: imposto de importações (pessoa física);

Art. 147.  O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.

§ 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.

§ 2º Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão retificados de ofício pela autoridade administrativa a que competir a revisão daquela.

Art. 148.  Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada. em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial.

II – De Ofício: O Fisco, com base nos dados que tem, faz o lançamento sozinho. Ex: IPTU.

Art. 149.  O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos:

I - quando a lei assim o determine;

II - quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, no prazo e na forma da legislação tributária;

III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos termos do inciso anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade;

IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória;

V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte;

VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária;

VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;

VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior;

IX - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade essencial.

Parágrafo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública.

III – Por Homologação: Casos em que a legislação determina ao sujeito passivo uma série de preliminares, inclusive o pagamento do tributo. Ex.: ICMS, IR, ITR (1998 em diante).

Art. 150.  O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

§ 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação do lançamento.

§ 2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.

§ 3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.

§ 4º Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

5.2.3. Moeda Estrangeira

Art. 143.  Salvo disposição de lei em contrário, quando o valor tributário esteja expresso em moeda estrangeira, no lançamento far-se-á sua conversão em moeda nacional ao câmbio do dia da ocorrência do fato gerador da obrigação.

5.2.4. Caráter Constitutivo ou Declaratório do Lançamento

O lançamento cria algo novo ou é a declaração de situação preexistente ?

O lançamento constitui o crédito e declara a obrigação.

5.2.5. Definitividade

Uma vez lançado o crédito é considerado definitivo.

Art. 141.  O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos nesta Lei, fora dos quais não podem ser dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional na forma da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias.

5.3. Alteração do Crédito Tributário

· impugnação (sujeito passivo)

· recurso de ofício

· iniciativa da autoridade administrativa

Art. 145.  O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado em virtude de:

I - impugnação do sujeito passivo;

II - recurso de ofício;

III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos no art. 149.

Art. 146.  A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução

5.4. Suspensão do Crédito Tributário

5.4.1. Conceito

Modos legalmente permitidos para o adiamento da exigência do crédito tributário. (quando não concorda com o crédito e/ou quer protelar)

5.4.2. Modalidades

Art. 151.  Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

5.4.2.1. Moratória

I - moratória; (ato do credor que dilata o prazo ou parcela a dívida – podem ser específicas ou gerais)

5.4.2.2. O depósito do montante integral do crédito tributário.

II - o depósito do seu montante integral;

Não cabe consignação em pagamento, pois se o depósito é integral o fisco simplesmente levantaria.

Súmula 112 STJ - O depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for  integral e em dinheiro.
5.4.2.3. Reclamações e recursos

III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;

5.4.2.4. Liminar em mandado de segurança

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqüentes.

Prazo: CTN Art. 160.  Quando a legislação tributária não fixar o tempo do pagamento, o vencimento do crédito ocorre 30 (trinta) dias depois da data em que se considera o sujeito passivo notificado do lançamento.

Parágrafo único. A legislação tributária pode conceder desconto pela antecipação do pagamento, nas condições que estabeleça.

Em caso de cassação da liminar, conta trinta dias depois da cassação. Não retroagem seus efeitos à data da concessão.

5.5. Extinção do Crédito Tributário

5.5.1. Aspectos Gerais

O crédito tributário se extingue “por haver realizado seus objetivos reguladores da conduta ou por razões que o direito positivo estipula” (Paulo de Barros Carvalho, Curso de Direito Tributário, Saraiva, 1996, 5 ed., p.301).

5.5.2. Modalidades

Art. 156.  Extinguem o crédito tributário:

I - o pagamento; (arts. 157  e 158 CTN)

Art. 157.  A imposição de penalidade não ilide o pagamento integral do crédito tributário.

Art. 158.  O pagamento de um crédito não importa em presunção de pagamento:

I - quando parcial, das prestações em que se decomponha;

II - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos.

II - a compensação;

III - a transação; (só cabe com expressa previsão legal)

IV - a remissão;

V - a prescrição e a decadência;

A prescrição pode ser suspensa ou interrompida. É a prescrição do direito de ação para ver assegurado o recebimento desse crédito.

Art. 174.  A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I - pela citação pessoal feita ao devedor;

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

A decadência não pode ser suspensa nem interrompida. É do direito de constituir o crédito.

A anulação por vício formal faz recomeçar o prazo de decadência da data da anulação.

Art. 173.  O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.

Art. 150...

§ 4º Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

VI - a conversão de depósito em renda;

VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto no art. 150 e seus § § 1º e 4º;

VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2º do art. 164;

Art. 164...

§ 2º Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e a importância consignada é convertida em renda; julgada improcedente a consignação no todo ou em parte, cobra-se o crédito acrescido de juros de mora, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória;

X - a decisão judicial passada em julgado.

XI – Novação (não consta dos incisos do artigo 156)

XII – Confusão (não consta dos incisos do artigo 156)

5.6. Exclusão do Crédito Tributário

5.6.1. Aspectos Gerais

Hipóteses que o direito positivo prevê para evitar a constituição do débito.

5.6.2. Modalidades

5.6.2.1. Isenção

Situação em que o direito positivo afasta alguns fatos do campo de incidência.

A revogação de isenção de tributo obedece o princípio da anterioridade pois é considerada majoração.

O STF entende que não precisa de anterioridade para majoração de tributo.

Quando for por prazo certo e sob condições, não pode revogar a isenção. Ex.: IPTU para casas construídas em estilo enxaimel.

Diferença entre isenção e remissão: na remissão, o crédito é lançado e mais tarde perdoado. Na isenção o crédito nem se constitui. A diferença é a constituição ou não do tributo.

5.6.2.2. Anistia

Evita constituir crédito tributário decorrente de infrações. 

Pode ser integral ou parcial.

Constituído o crédito tributário, é considerado um bem público.
5.7. Garantias e privilégios do Crédito Tributário

5.7.1. Aspectos Gerais

Garantias são meios ou modos que asseguram o recebimento do c´redito tributário. (art. 183)

5.7.2. Garantias (arts. 183 a 185)

Todos os bens e rendas devem servir para pagar os créditos tributários, com exceção dos impenhoráveis (que também têm exceções).

Para caracterizar fraude, o Tribunal se divide. Pode ser depois da inscrição ou depois da execução.

5.7.3. Privilégios (arts. 186 a 190)

No período da massa, paga-se primeiro o tributário, antes do trabalhista.

PREFERÊNCIAS

Art. 186.  O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for a natureza ou o tempo da constituição deste, ressalvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho.

Art. 187.  A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência, concordata, inventário ou arrolamento.

Parágrafo único. O concurso de preferência somente se verifica entre pessoas jurídicas de direito público, na seguinte ordem:

I - União;

II - Estados, Distrito Federal e Territórios, conjuntamente e pro rata;

III - Municípios, conjuntamente e pro rata.

Art. 188.  São encargos da massa falida, pagáveis preferencialmente a quaisquer outros e às dívidas da massa, os créditos tributários vencidos e vincendos, exigíveis no decurso do processo de falência.

§ 1º Contestado o crédito tributário, o juiz remeterá as partes ao processo competente, mandando reservar bens suficientes à extinção total do crédito e seus acrescidos, se a massa não puder efetuar a garantia da instância por outra forma, ouvido, quanto à natureza e valor dos bens reservados, o representante da Fazenda Pública interessada.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos processos de concordata.

Art. 189.  São pagos preferencialmente a quaisquer créditos habilitados em inventário ou arrolamento, ou a outros encargos do monte, os créditos tributários vencidos ou vincendos, a cargo do de cujus ou de seu espólio, exigíveis no decurso do processo de inventário ou arrolamento.

Parágrafo único. Contestado o crédito tributário, proceder-se-á na forma do disposto no § 1º do artigo anterior.

Art. 190.  São pagos preferencialmente a quaisquer outros os créditos tributários vencidos ou vincendos, a cargo de pessoas jurídicas de direito privado em liquidação judicial ou voluntária, exigíveis no decurso da liquidação.

5.7.4. Exigência de prova de quitação (191 a 193).

· Não se concede concordata;

· Não se concede sentença em inventário;

· Não é possível contratar com o pode público, etc.

6. Administração Tributária

6.1. Fiscalização

6.1.1. Exame de Escrituração

Art. 195.  Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.

Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.

6.1.2. Termo de Início de Fiscalização

Art. 196.  A autoridade administrativa que proceder ou presidir a quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente o início do procedimento, na forma da legislação aplicável, que fixará prazo máximo para a conclusão daquelas.

Parágrafo único. Os termos a que se refere este artigo serão lavrados, sempre que possível, em um dos livros fiscais exibidos; quando lavrados em separado deles se entregará, à pessoa sujeita à fiscalização, cópia autenticada pela autoridade a que se refere este artigo.

6.1.3. Prestação de Informações 

Somente autoridade judicial pode requerer com base no artigo 197.

Art. 197.  Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade administrativa todas as informações de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros:

I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício;

II - os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais instituições financeiras;

III - as empresas de administração de bens;

IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;

V - os inventariantes;

VI - os síndicos, comissários e liquidatários;

VII - quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe, em razão de seu cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão.

Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão.

6.1.4. Sigilo Fiscal

Que o fiscal deve manter em relação às informações a que tem acesso.

6.1.5. Assistência Mútua

Entre as pessoas jurídicas de direito público.

6.1.6. Garantias Policiais

Em caso de embaraço às atividades, pode requisitar a autoridade policial.

6.2. Dívida Ativa

6.2.1. Aspectos Gerais

Art. 201.  Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em processo regular.

Parágrafo único. A fluência de juros de mora não exclui, para os efeitos deste artigo, a liquidez do crédito.

6.2.2. Termo de inscrição

Ato formal que obedece os requisitos do artigo 202 CTN.

Livro dos Inadimplentes.

Extrai-se uma certidão desse livro que dá origem ao título executivo.

6.2.3. Omissão no termo

Art. 203 – Nulidade.

Art. 203.  A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no artigo anterior ou o erro a eles relativo são causas de nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser sanada até a decisão de primeira instância, mediante substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito passivo, acusado ou interessado, o prazo para defesa, que somente poderá versar sobre a parte modificada.

Se a CDA referir-se a decreto é nula. Somente pode se referir à lei.

6.2.4. Presunção de Liquidez e Certeza

Art. 204.  A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída.

Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.

6.3. Certidão Negativa

6.3.1. Aspectos Gerais

Certidão da Administração Pública de que não existem créditos tributários constituídos regularmente e não pagos.

6.3.2. Requisitos e Prazos

Art. 205, parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha sido requerida e será fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da entrada do requerimento na repartição.

6.3.3. Efeito igual quando houver penhora

Art. 206.  Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.

6.3.4. Responsabilidade do agente fiscal

Art. 208.  A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda Pública, responsabiliza pessoalmente o funcionário que a expedir, pelo crédito tributário e juros de mora acrescidos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade criminal e funcional que no caso couber

7. Infrações Tributárias

7.1. Aspectos Gerais

Qualquer violação à legislação tributária é considerada infração tributária.

7.2. Evasão Fiscal e Elisão Fiscal

Evasão = Sonegação

Elisão = Planejamento tributário (não é infração)

7.3. Penalidades

Conseqüências das infrações à legislação tributária

· Administrativas;

· Patrimoniais;

· Privativas de liberdade.

8. Processo Tributário

8.1. Procedimento Administrativo Tributário

8.1.1. Preventivo 

Antes do fato gerador. Ex.: consultas, denúncia espontânea.

8.1.2. Voluntário

Repetição de indébito, pedido de compensação.

8.1.3. Contencioso

Esferas federal, estadual e municipal.

Seqüência de atos: auto de infração – prazo de defesa (30 dias) – defesa – julgamento em 1º grau – recursos para a instância superior administrativa – órgão colegiado julga em 2º grau – quando a decisão não for unânime, em alguns casos cabe pedido de reconsideração – dívida ativa – execução fiscal – embargos – julgamento em 1º grau judicial – apelação – colegiado de 2º grau  - STJ ou STF.

8.2. Processo Judicial Tributário

8.2.1. Medidas do Sujeito Ativo

Execução Fiscal e Processo Criminal

8.2.2. Medidas do Sujeito Passivo

Embargos à execução, mandado de segurança, repetição de indébito, compensação, consignação em pagamento.
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